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CONSELHO UNIVERSITÁRIO

RESOLUÇÃO/CONSUNI/Nº 008, DE 24 DE MARÇO DE 2022.

Aprova o Regimento Interno da Diretoria de Políticas 
Públicas e Articulação Institucional da Universidade 

O PRESIDENTE DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO TOCANTINS - UNITINS, usando das 
atribuições que lhe confere o art. 10, inciso XX, do Decreto Estadual  
nº 5.759/2017, que aprova o Estatuto da Unitins, considerando o disposto 
no art. 51, incisos I e XVI, do Estatuto da Universidade e considerando 
a aprovação pelo Conselho Universitário - CONSUNI, instância máxima 
desta Instituição, na reunião do dia 17 de março de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º APROVAR o Regimento Interno da Diretoria de Políticas 
Públicas e Articulação Institucional da Universidade Estadual do Tocantins, 
consubstanciado no processo administrativo n. 2022/20321/000186.

Art. 2º Regimento Interno anexo à presente Resolução.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua 
publicação.

SALA DA PRESIDÊNCIA DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO - 
CONSUNI da Universidade Estadual do Tocantins, em Palmas/TO, aos 
24 dias do mês de março de 2022.

AUGUSTO DE REZENDE CAMPOS
Presidente

ANEXO À RESOLUÇÃO/CONSUNI/Nº 008/2022

REGIMENTO INTERNO DA DIRETORIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS E 
ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL

CAPÍTULO I
Disposições Preliminares

Art. 1º A Diretoria de Políticas Públicas e Articulação Institucional 
- DPPAI é órgão de assessoria da Universidade Estadual do Tocantins 
- UNITINS vinculada diretamente à estrutura do Gabinete da Reitoria.

CAPÍTULO II
Da Organização Interna

Art. 2º A Diretoria de Políticas Públicas e Articulação Institucional 
será composta pelo seu Diretor e uma assessoria especial, sendo 

I - a designação e/ou exoneração do Diretor de Políticas Públicas 
e Articulação Institucional será de responsabilidade do Reitor;

II - o corpo técnico que compõe a Diretoria de Políticas Públicas 
e Articulação Institucional será constituído por servidores efetivos e/ou 
comissionados com formação superior;

III - é requisito básico para provimento do cargo de Diretor de 
Políticas Públicas e Articulação Institucional curso superior completo.

CAPÍTULO III
Dos Objetivos

Art. 3º A DPPAI atuará em consonância com as demais 
diretorias no âmbito da Universidade, com escopo na integração das 
instâncias políticas e administrativas, tanto internas quanto externas, a 

propostas, sempre com lastro nas orientações e diretrizes emanadas da 
Reitoria.

CAPÍTULO IV
Das Competências

Art. 4º Ao Diretor compete:

atividades ligadas a DPPAI;

III - convocar e presidir as reuniões no âmbito da DPPAI;

IV - representar a DPPAI perante órgãos e autoridades da 
UNITINS e demais órgãos públicos ou privados, nacionais ou não;

V - coordenar e distribuir atividades para os servidores sob sua 
responsabilidade;

VI - estabelecer metas e indicativos norteadores ao desempenho 

VII - aprovar a escala anual de férias dos servidores lotados 
na DPPAI;

VIII - controlar a frequência ao trabalho dos servidores lotados 
na DPPAI;

IX - emitir pareceres sobre matéria de sua competência;

a ações de articulação institucional ou sobre políticas públicas;

regimento, mas que por sua natureza, lhe sejam inerentes ou tenham sido 
atribuídas em razão da legislação vigente.

Art. 5º A DPPAI é responsável pela proposição e integração de 
políticas públicas e projetos de articulação, sempre buscando parcerias 

os indicativos institucionais, tendo por competência:

I - propor ações e projetos, coordenar, acompanhar e avaliar no 
âmbito da Universidade, a execução de políticas públicas que atendam 
aos interesses institucionais e acadêmicos;

II - articular e coordenar processos de coleta e sistematização de 
informações sobre o cenário político administrativo do estado do Tocantins, 

III - sugerir estratégias com base nas informações mapeadas 
que melhorem tanto o processo de captação de recursos, quanto a 
articulação da Universidade em meio aos órgãos da administração pública 
direta ou indireta;

IV - articular em conjunto com as diretorias administrativa e de 

inclusive representando a Universidade nos órgãos de repasse quando 
for o caso, sejam federais ou estaduais;

V - estabelecer diretrizes anuais que visem uma melhoria 
contínua da DPPAI, com planos de ações, iniciativas, metas de curto, 
médio e longo prazo;

a sua área de competência, quando demandado pela reitoria;

VII - apoiar a melhoria dos processos de gestão da Universidade, 
sempre contribuindo para a eficiência e a eficácia das atividades 
organizacionais propostas;

VIII - gerenciar a elaboração periódica de relatórios informativos 
que detalham a aplicação dos recursos financeiros captados pela 
Universidade;

IX - articular em parceria com a diretoria de comunicação 
mecanismos de prestação de contas aos cessionários dos recursos, bem 
como a comunidade de forma geral, sempre com escopo de fortalecer a 

X - proporcionar a reitoria informações atualizadas acerca do 

apoiar o crescimento da Universidade;
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XI - cooperar na articulação institucional perante órgãos e 
autoridades da Universidade e demais órgãos públicos ou privados, 
nacionais ou não;

XII - gerenciar a alimentação do Sistema de Gestão Estratégica 
- SGE com base nos relatórios periódicos e anuais a serem desenvolvidos 
pela DPPAI;

XIII - acompanhar os resultados dos objetivos propostos, 

observando sempre o alinhamento com o planejamento da Universidade;

XIV - articular em conjunto com a reitoria qualquer outra 
demanda que não esteja prevista neste regimento, sempre buscando a 
evolução e melhoria da Universidade.

CAPÍTULO V
Das Disposições Finais

Art. 6º No desempenho de suas atribuições, a Diretoria poderá 

da Universidade.

Art. 7º Os casos omissos neste Regimento serão solucionados 
pelo Diretor da DPPAI, desde que aprovados pelo Reitor.

Diretoria ou da Reitoria e com aprovação deste último.

Art. 9º Este Regimento entra em vigor na data de sua aprovação, 
revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DA REITORIA DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO 
TOCANTINS - UNITINS, em Palmas/TO, aos 24 dias do mês de março 
de 2022.

AUGUSTO DE REZENDE CAMPOS
Reitor

TRIBUNAL DE CONTAS

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 093/2022/RELT6-COCAR

Processo nº 7953/2021 - Processo Administrativo - Câmara 
Municipal de Chapada de Areia - Assunto: Outros - Aplicação de Multa 
por Descumprimento de Solicitação do Relator em Face do Relatório de 
Transição. Nos termos do Despacho nº 97/2022-RELT6, em atenção 
ao disposto no artigo 5º, LV, da Constituição Federal, que assegura o 
contraditório e a ampla defesa, e em conformidade com a Lei Orgânica  
nº 1.284/2001, artigos 32 e 33 e ao Regimento Interno do TCE/TO, artigo 205,  

Citado o Senhor Alberino Dias da Silva Neto, Gestor, para que nos termos 
do referido processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias da 
publicação deste, manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos 

dos efeitos da revelia, ou seja, de que a falta de manifestação implicará 
em se tornarem verdadeiros os fatos conforme constam nos autos, 
sujeitando-se o responsável às sanções previstas em Lei e no RITCE/TO, 

e-Contas, através do endereço eletrônico http:app.tce.to.gov.br/econtas/
exteno, por meio do qual poderá acessá-lo com login fornecido por este 

Para esclarecimentos de dúvidas, em relação ao presente edital, entrar 
em contato na Coordenadoria do Cartório de Contas (fone: 63-3232-5878) 
deste TCE/TO, localizado na Avenida Teotônio Segurado - ACSU - NE 10 - 
Conjunto 01 - Lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 18 horas. Palmas, 
Capital do Estado do Tocantins, aos 16 dias do mês de março de 2022, 
Coordenadoria do Cartório de Contas - COCAR. Eu, Cesarino Augusto 
César Pereira Sobrinho, Técnico de Controle Externo, digitei e conferi.

Conselheiro Alberto Sevilha
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 094/2022/RELT6-COCAR

Processo nº 7993/2021 - Processo Administrativo - Câmara 

Municipal de Chapada de Areia - Assunto: Outros - Aplicação de Multa 

por Descumprimento de Solicitação do Relator em Face do Relatório de 

Transição. Nos termos do Despacho nº 93/2022-RELT6, em atenção 

ao disposto no artigo 5º, LV, da Constituição Federal, que assegura o 

contraditório e a ampla defesa, e em conformidade com a Lei Orgânica  

nº 1.284/2001, artigos 32 e 33 e ao Regimento Interno do TCE/TO, artigo 205,  

o Senhor Antônio da Silva Campos, CPF XXX.XXX.031-49, para que nos 

termos do referido processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias 

da publicação deste, manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos 

dos efeitos da revelia, ou seja, de que a falta de manifestação implicará 

em se tornarem verdadeiros os fatos conforme constam nos autos, 

sujeitando-se o responsável às sanções previstas em Lei e no RITCE/TO, 

e-Contas, através do endereço eletrônico http:app.tce.to.gov.br/econtas/

exteno, por meio do qual poderá acessá-lo com login fornecido por este 

Para esclarecimentos de dúvidas, em relação ao presente edital, entrar 

em contato na Coordenadoria do Cartório de Contas (fone: 63-3232-5878) 

deste TCE/TO, localizado na Avenida Teotônio Segurado - ACSU - NE 10 - 

Conjunto 01 - Lotes 01 e 02, com expediente das 12 às 18 horas. Palmas, 

Capital do Estado do Tocantins, aos 16 dias do mês de março de 2022, 

Coordenadoria do Cartório de Contas - COCAR. Eu, Cesarino Augusto 

César Pereira Sobrinho, Técnico de Controle Externo, digitei e conferi.

Conselheiro Alberto Sevilha

Relator

EDITAL DE CITAÇÃO Nº 095/2022/RELT6-COCAR

Processo nº 11235/2021 - Denúncia e Representação 

- Prefeitura Municipal de Goianorte - Assunto: Representação - 

Interna, em Face da Análise do Portal da Transparência, Decorrente 

do Processo de Acompanhamento nº 1002/2021. Nos termos do 

Despacho nº 117/2022-RELT6, em atenção ao disposto no artigo 

5º, LV, da Constituição Federal, que assegura o contraditório 

e a ampla defesa, e em conformidade com a Lei Orgânica  

nº 1.284/2001, artigos 32 e 33 e ao Regimento Interno do TCE/TO, artigo 205,  

Citada a Senhora Maria de Jesus Amaro de Oliveira Parente, Gestora 

da Prefeitura Municipal de Goianorte, para que nos termos do referido 

processo, e caso queira, no prazo de 15 (quinze) dias da publicação deste, 

manifestar e/ou apresentar documentos acerca dos fatos apontados nos 

seja, de que a falta de manifestação implicará em se tornarem verdadeiros 

os fatos conforme constam nos autos, sujeitando-se a responsável às 

os autos estarão disponíveis no sistema e-Contas, através do endereço 

eletrônico http:app.tce.to.gov.br/econtas/exteno, por meio do qual poderá 

acessá-lo com login fornecido por este Tribunal, conforme Portaria nº 550 

em relação ao presente edital, entrar em contato na Coordenadoria do 

Cartório de Contas (fone: 63-3232-5878) deste TCE/TO, localizado na 

Avenida Teotônio Segurado - ACSU - NE 10 - Conjunto 01 - Lotes 01 e 02,  

com expediente das 12 às 18 horas. Palmas, Capital do Estado do 

Tocantins, aos 17 dias do mês de março de 2022, Coordenadoria do 

Cartório de Contas - COCAR. Eu, Cesarino Augusto César Pereira 

Sobrinho, Técnico de Controle Externo, digitei e conferi.

Conselheiro Alberto Sevilha

Relator


